EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO
VARA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS

COMARCA DE SÃO LUÍS

I – Os fatos; II – Fundamentos do pedido; III – Tutela provisória de evidência; IV – Tutela provisória de urgência; V – Pedidos. 





I – OS FATOS.




O requerido é filiado ao Partido Comunista do Brasil (PC do B), mesmo partido do atual Governador FLÁVIO DINO. Em fevereiro de 2009, na condição de professor da rede pública de ensino, ele foi eleito Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Maranhão (SINPROESEMMA). A notícia foi publicada, com destaque, no site www.vermelho.org.br, mantido pelo PC do B
. O primeiro mandato findou em 2013
 e o requerido foi reeleito para novo mandato de quatro anos, com encerramento previsto para abril de 2017
. Em 03 de junho de 2016, em respeito à lei eleitoral, o requerido pediu afastamento (desincompatibilização) do cargo de Presidente do SINPROESEMMA para concorrer ao cargo de vereador de São Luís. Após isso, em 04 de agosto de 2016, depois de muitas articulações políticas, conduzidas pelo Governador FLÁVIO DINO, o requerido mudou seus planos e saiu candidato a Vice-Prefeito, coadjuvando Edivaldo Holanda Júnior, que foi reeleito Prefeito de São Luís. Vencedor no pleito, em 01 de janeiro de 2017, o requerido e Edivaldo Holanda Júnior tomaram posse
 nos respectivos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito de São Luís. 

Em 03 de janeiro de 2017, o requerido afastou-se formalmente da presidência do Sindicato e tomou posse a Vice-Presidente, Professora ANTÔNIA BENEDITA, que deveria permanecer à frente da entidade até o término do mandato, cf. Ata de Solenidade de Posse, anexa (DOC. 5). 




Em 03 de fevereiro, após longo período de negociação, a nova diretoria do SINPROESEMMA rejeitou, em parte, a proposta do Governo Estadual de reajuste dos salários dos professores da rede pública (DOC. 6). O Governo Estadual propunha o reajuste de 08% apenas sobre a chamada gratificação de atividade de magistério, a ser pago em duas parcelas, enquanto os servidores exigiam que o reajuste incidisse também sobre os vencimentos, para fins de incorporação de valores permanentes em sua remuneração. 




Com a finalidade explícita de aceitar a proposta do governo estadual, e para essa exclusiva finalidade, o requerido apareceu na reunião do Sindicato ocorrida em 08 de fevereiro de 2017 e apossou-se novamente do cargo de Presidente do Sindicato, e, com olhos no seu bom relacionamento com o Chefe do Executivo Estadual, impôs à diretoria do Sindicato a aceitação da proposta dias antes rejeitada. Todos esses fatos estão documentados na ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA GERAL. Na ocasião, o requerido não teve pudor de esclarecer que a retomada do Sindicato se dava “com o propósito de contribuir no avanço das negociações em torno da pauta de negociação com vistas a garantir o reajuste entre outros pontos”. A Vice-Presidente questionou a legalidade do retorno, uma vez que o requerido havia se afastado da Presidência, em definitivo, e havia assumido cargo político de Vice-Prefeito de São Luís. Em resposta, o requerido argumentou que o cargo de Vice-Prefeito era cargo eletivo, e não cargo comissionado ou de confiança, “logo não ferindo as normas estatutárias, podendo, assim, exercer os dois cargos”. Disse mais o requerido “da importância de seu retorno frente à situação das negociações, que não tem avançado e pelo desgaste que esse impasse está provocando ao sindicato junto à base”. O objetivo do requerido foi alcançado: na mesma reunião, foi votada e aceita a proposta do Governador FLÁVIO DINO, por uma pequena maioria dos presentes. 




Com isso, a cisão do Sindicato tornou-se pública. Há uma considerável parcela de diretores e filiados insatisfeitos tanto com o retorno ilegal do requerido quanto com o reajuste aceito e planejado entre o requerido e o governo estadual.




O requerido é Vice-Prefeito de São Luís, aliado do Prefeito EDVALDO HOLANDA JÚNIOR e do Governador FLÁVIO DINO. O requerido formou aliança política com esses dois personagens de destaque no cenário político estadual e, para se promover, voltou a tentar exercer influência política sobre os diretores. Só que dessa vez a influência política tem feição exclusivamente partidária. A permanência do requerido e sua atuação tem contrariado os interesses da categoria, que foram aqueles manifestados pela nova diretoria, na reunião do dia 08 de fevereiro. O requerido não respeitou a decisão anterior e, constrangendo vários diretores, conseguiu que a proposta do governo fosse aprovada.





Em suma, nesse último episódio, o objetivo declarado do requerido não foi trazer benefícios à classe dos professores, mas antes, e assim afirmado, diminuir os atritos com o governo estadual, jogando no lixo a própria razão de ser e existir do sindicato de classe.




Em razão disso, por estar o requerido em manifesto confronto com a classe que um dia representou é que ele deve ser imediatamente afastado do cargo para garantir a independência política do sindicato.




Eis os fatos juridicamente relevantes. 

II – Fundamentos do pedido de afastamento do requerido.

(a) Notícia histórica.
Os sindicatos foram criados para representar a classe dos trabalhadores contra o poderio econômico e político da chamada burguesia, a moderna classe empresarial. O sindicato é o avesso dos empregadores, sejam estes públicos ou privados. Infelizmente, no Brasil, os sindicatos foram adaptados à nossa (quase sempre) conturbada realidade econômica e política, e, assim, foram desfigurados em muitos aspectos. Muito antes da era Vargas já existiam movimentos sociais relativamente organizados que buscavam trazer melhorias nas condições de trabalho. Foi o Presidente Getúlio Vargas o responsável pela institucionalização dos sindicatos. No entanto, os sindicatos começaram a funcionar sob forte controle estatal, a tal ponto que os estatutos deveriam ser submetidos ao Ministério do Trabalho. Em razão dessa intervenção do Estado nos sindicatos, que acabava escolhendo quem seriam os dirigentes sindicais, surgiu o termo “pelego”, uma forma pejorativa de chamar o representante do sindicato que se dizia trabalhador, mas que na verdade se colocava a serviço do Estado. Virou sinônimo de traidor da classe trabalhadora. 
A Constituição de 1988 corrigiu essa distorção histórica e buscou afastar a intervenção do Estado nos sindicatos. Atualmente, o sindicato é instância mediadora dos interesses dos trabalhadores. É instância também de luta, contra os empregadores, contra o Estado. Prova maior dessa razão de existir é a possibilidade de deflagrar greve, ato extremo – é verdade – por meio do qual os trabalhadores buscam desmontar os serviços públicos e privados, o que, muitas vezes, favorece acordos razoáveis para os dois lados da cadeia produtiva. 
Por isso, é fundamental, para garantir a independência dos sindicatos, que estejam no comando dessa principal entidade de luta dos trabalhadores pessoas afinadas somente com os interesses da classe que representa, sem outros interesses que não a melhoria das condições de trabalho.
NO CASO apresentado a Vossa Excelência, temos uma situação constrangedora, no mínimo. Vejamos.
(b) O que diz o Estatuto do SINPROESEMMA?

O art. 28 do Estatuto do SINPROESEMMA lista as atribuições do Presidente, dentre as quais destacamos:

“c) Representar o Sindicato ativa, passivamente extrajudicialmente e em juízo, com poderes especiais para receber citação, e ainda, firmar acordos e compromissos judiciais, designar prepostos, nomear advogados com cláusula ad-judicia et extra, delegá-los, mediante portaria, a outro Diretor e praticar os atos judiciais necessários para representação judicial legítima da entidade e da categoria;

e) Representar os trabalhadores da base e defender os seus interesses coletivos e individuais, junto aos poderes públicos, na esfera administrativa e judicial;


Pergunta-se: como pode o requerido representar os interesses coletivos e individuais do sindicato se ele mesmo é aliado político do Governador FLÁVIO DINO, integrantes do mesmo partido e com projetos políticos semelhantes? Ora, quem acompanha a crônica política do nosso Estado sabe que existe um acordo entre o Governador, o Prefeito e o requerido visando as eleições de 2018. Por esse acordo, o atual Prefeito Edvaldo Holanda Junior deverá deixar o cargo para concorrer a uma vaga na Câmara Federal, quando, então, o requerido deverá assumir a Prefeitura de São Luís. Teremos assim o PC do B à frente da administração municipal e estadual. Pode-se mesmo afirmar que esse fato é público e notório, a dispensar produção de prova. 

Parece mesmo que o requerido desconhece o art. 1º do Estatuto, que declara o SINPROESEMMA entidade civil, representativa da respectiva classe e “APARTIDÁRIA, DESVINCULADA DO ESTADO”.
(c) A Constituição Federal, A Constituição Estadual e a ADI n. 199. 
Ao ser eleito dirigente sindical, o trabalhador afasta-se da sua função e passa a ter a garantia de permanência no serviço. Ele passa a dedicar-se integralmente à atividade de representação judicial e extrajudicial da classe. Se vier a pleitear cargo político, o que deve fazer? Deve se desincompatibilizar do cargo de dirigente sindical para poder concorrer às eleições. Nesse ponto, a lei presume que o dirigente sindical possa de alguma forma abusar do cargo para influenciar a classe à qual pertence, e, assim, macular a vontade do eleitor. Se eleito, o dirigente sindical deve  obrigatoriamente afastar-se do cargo, emprego ou função que ocupa na administração pública, salvo de eleito para cargo de vereador. 
Diz o art. 38, II, da Constituição Federal:

“Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:
II – investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela remuneração”.
Essa norma é reproduzida em outros termos no art. 159 da Constituição Estadual:
“Perderá o mandato o Prefeito que assumir outro cargo na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público nos termos da Constituição Federal.

Parágrafo único. Investido no cargo de Prefeito, o servidor público será afastado do emprego, cargo ou função, com direito de opção pela maior remuneração.”
No caso em exame, o requerido foi afastado do cargo de professor quando assumiu a direção do sindicato. E, ao ser eleito Vice-Prefeito, perdeu a condição de professor, que é uma das condições essenciais para ser Presidente do SINPROESEMMA. Dito de outro modo: se o requerido ostentasse apenas a condição de professor, de qualquer modo ele seria obrigatoriamente afastado do cargo de professor para assumir o cargo de Vice-Prefeito. Ora, se ao ser eleito Vice-Prefeito, ele deve se afastar do cargo (de professor), não há como negar que ele também deve ser afastar do cargo de Presidente do Sindicato de Professores. 
A questão já foi enfrentada e resolvida pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no julgamento da ADI n. 199. Nesse precedente, que é obrigatório
, porque decidido em controle concentrado, o Governador do Estado de Pernambuco pretendia a declaração de inconstitucionalidade de dispositivos da Constituição Estadual que previa o seguinte:
“Art. 99. Será ainda assegurado aos servidores públicos civis e aos empregados nas empresas públicas e sociedade de econômica mista, integrantes da administração indireta estadual:

IV – direito, quando investido de mandato de Vereador, ou de Vice-Prefeito, ao exercício funcional nos órgãos e entidades da administração direta e fundacional situados no Município do seu domicílio eleitoral”.
O STF abordou, primeiro, a situação jurídica do vereador, e, depois, a situação do Vice-Prefeito:

“No que se refere à garantia conferida aos servidores públicos civis e aos empregados nas empresas públicas e sociedades de economia mista, quando investidos em mandato de Vereador, de exercerem suas funções nos órgãos e entidades da administração direta e fundacional situados no Município do seu domicílio eleitoral, primeiramente cumpre observar que a norma estadual confere a possibilidade do exercício simultâneo da edilidade e das funções de agente público. Todavia, o preceito contido no art. 38, III, da Constituição Federal, o condiciona à compatibilidade de horários, que, não ocorrendo, impõe o afastamento do Vereador do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela remuneração”. 
E tratando especificamente do caso do Vice-Prefeito, o STF assentou o seguinte:

“O mencionado dispositivo da Carta Estadual assegura o direito também ao Vice-Prefeito, e embora a Constituição Federal a ele não se refira expressamente, tenho que as disposições do inciso II do art. 38, relativamente ao servidor investido no mandato de Prefeito, são perfeitamente aplicáveis ao Vice, posto que ambos foram eleitos para exercer a Chefia do Executivo local. Declara-o, portanto, igualmente inconstitucional”.




No que decidido na ADI n. 199, percebe-se que o STF fez distinção entre duas situações, inconfundíveis. Para o STF, não se aplica ao Vice-Prefeito o tratamento previsto expressamente na CF para o vereador. Noutras palavras, o STF afastou do Vice-Prefeito o disposto expressamente para os vereadores, vedando, pois, que o Vice possa acumular o cargo de dirigente sindical com o mandato eletivo.  





Em suma, a situação é de manifesta ilegalidade porque, não gozando da condição de professor, da qual está afastado, o requerido retornou à direção do sindicato, quando a Vice-Presidente já havia sido empossada definitivamente. E o que é mais grave: o requerido só reassumiu a direção do Sindicato para cumprir a vontade do governo estadual, cuja proposta salarial havia sido, dias antes, rejeitada pela mesma diretoria!




III – Tutela provisória de evidência. 




Os fatos narrados estão suficientemente documentados e revelam a necessidade de ser concedida a tutela antecipada para impedir que o estado de ilegalidade que se instalou no SINPROESEMMA dure até as próximas eleições, previstas para abril deste ano. 




A petição está suficientemente documentada, ou seja, todos os fatos estão provados por meio de documentos extraídos do próprio site do SINPROESEMMA. 




Por outro lado, a questão de direito já está pacificada no STF, que, em sede de controle concentrado, firmou a tese de que o Vice-Prefeito deve se afastar do cargo de servidor público para assumir o mandato político. E foi exatamente o que, num primeiro momento, aconteceu no caso concreto. A ilegalidade veio depois, quando o requerido retomou a direção do sindicato somente para aprovar a indesejada proposta do governo estadual. 




Como a questão de direito já foi solucionada pelo STF, com amplo debate, é improvável que o requerido ofereça argumentos plausíveis à modificação do quanto decidido na ADI n. 199. 





Daí o cabimento da tutela de evidência, que deve ser concedida quando “as alegações de fato puderem ser comprovados apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante”, e, ainda, quando “a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável” (CPC, art. 311, II e IV). Esses dispositivos devem ser interpretados em conjunto com o art. 927 do CPC, que torna obrigatório o respeito às “decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade”. 




Data venia, não há razão para os autores esperarem pela sentença de mérito ou mesmo pela resposta do requerido se os fatos estão comprovados e se a questão de direito já foi discutida e julgada pelo STF em controle concentrado de constitucionalidade. 




IV – A tutela provisória de urgência.




Os fatos narrados demonstram a necessidade de ser concedida a tutela provisória, fundada em evidência e em urgência. 




A urgência existe porque é preciso evitar prejuízos maiores aos direitos dos filiados do sindicato, que, por responsabilidade do requerido, estão sendo obrigados a aceitar um acordo iníquo, prejudicial aos interesses da categoria, que se vê dividida e sem representação legítima. Isso mesmo. O requerido já não pode mais representar a classe. Perdeu a confiança de parcela considerável dos representados, na medida em que passou a defender interesses políticos próprios e assegurar os objetivos políticos do PC do B.





Há urgência ainda porque, como demonstrado nos autos, o atual mandato terminará em abril, certamente muito antes da sentença de mérito. 




V – Os pedidos.





Ante o exposto, requerem: (a) os benefícios da assistência judiciária gratuita, pois não podem, sem prejuízo do sustento próprio, custear a presente demanda; (b) a concessão, in limine e inaudita altera parte, de tutela provisória, fundada em evidência e em urgência,  para determinar o afastamento do requerido do cargo de Presidente ou de qualquer cargo de direção do SINPROESEMMA, sob pena de multa diária ou outra medida que o MM. Juiz julgar mais adequada à efetivação da tutela provisória; (c) a produção de prova documental; (d) a dispensa de realização de audiência de conciliação; (e) que a tutela provisória concedida seja confirmada, por sentença, produzindo coisa julgada; (f) a condenação do requerido nos encargos de sucumbência.




Termos em que, dando à causa o valor de R$ 100,00, pede e espera DEFERIMENTO.





São Luís, 20 de fevereiro de 2017.





P.p. Rômulo Sauáia Marão, advogado.






      OAB-MA n. 7.940  
� http://www.vermelho.org.br/noticia/48010-1


� http://sinproesemma.org.br/sindicato/diretoria-2009-2013/


� http://sinproesemma.org.br/sindicato/diretoria-2013-2017/


� http://sinproesemma.org.br/2017/01/professor-julio-pinheiro-deixa-o-sinproesemma-e-assume-vice-prefeitura-de-sao-luis/


�CPC, art. 927. “Os juízes e os tribunais observarão: I – as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade”. 





